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TEXTO / JUSTIFICACAO

o

Dé-se nova redacgéo & alinea "b” do § 1°, insira-se o § 2°, renumerem-se os §§ 2°, 3°, 4° ¢ 5°
para §§ 3° 4° 5° e 6° e inserem-se os §§ 7° e 8° ao art. 16 da Medida Proviséria n® 627, de 11
de novembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redagio:

b) em cada periodo-base, proporcionalmente calculado em relagéo a parte dos lucros,
dividendos, juros sobre capital proprio ou participagdes recebidos pelo contribuinte,

que corresponder & parlicipagdo ou aos valores mobifiarios adquiridos com o
aumento do valor do bem do ativo.

§ 2° O disposto na alinea "b” do paragrafo anterior:

a) ndo se aplica quando decorrer de bem cujo valor seja realizado na forma da alinea
‘c” do mesmo parégrafo;
b) terd o valor dele resultante limitado & proporgéo da parcela do saldo da subconta

do investimento que corresponder & participagdo ou aos valores mobilidrios
adquiridos com o aumento do valor do bem do ativo.

§ 3° Na hipdtese de néo ser evidenciado por meio de subconta na forma prevista no
caput, o ganho sera tributado.,

§ 4° Na hipdtese de que trata o § 3% o ganho ndo poderé acarretar redugéo de prejuizo
fiscal do periodo, e deverd, nesse caso, ser considerado em periodo de apuragdo
seguinte em que exista lucro real antes do cémputo do referido ganho.

§ 52 Na hipdtese de a subscrigdo de capital social de que trata o caput ser feita por
meio da entrega de participagéo societaria, sera considerada realizagéo, nos termos na
alinea “c” do § 12, a absorgdo do patriménio da investida, em virtude de incorporagéo,

fuséo ou cisdo, pela pessoa juridica que teve o capital social subscrito por meio do
recebimento da participagéo societéria.

§ 62 O disposto no § 82 aplica-se inclusive quando a investida absorver, em virtude de
incorporagéo, fuséo ou cisdo, o palriménio da pessoa juridica que teve o capital social




subscrito por meio do recebimento da participagéo societéria.

§ 7° Nas hipoteses dos §§ 4° e 5° e na hipdtese de integralizagéo de capital de que
frata a alinea “c” do § 1°, o ganho de capital que trata o caput poderd ser diferido e ser
computado na determinagéo do lucro real na forma do § 1° caso a pessoa juridica
mantenha controle dos ativos a que se refere o valor justo de forma a permitir a
identificagdo de movimentagbes, datas e valores pelas respectivas controladas e
cofigadas.

§ 8° O controle de que trata o § 7° seré disciplinado em ato normativo da Secretaria da
Receita Federal do Brasil,

JUSTIFICACAO

A parcela dos lucros/dividendos que deve ser considerada como parametro para determinar a
realizagéo, em cada perfodo-base, do valor justo deve ter por limite o préprio valor justo desse
bem (consignado na subconta do investimento), pois, a depender do valor dos
lucros/dividendos, esse valor justo sera realizado muito mais rapidamente que o préprio uso
desse ativo pela empresa que o recebeu em integralizaco de seus valores mobiliarios.

A forma proposta pela RFB ndo parece justa, principaimente quando comparada com a
situagéo da realizagdo do valor justo de um bem deprecidvel/amortizavel, pois nio ha, como
nesse caso, um tratamento fiscal simétrico/neutro, pois a tributagdo no investidor nio &
precedida de uma dedug&o na controlada/coligada. A realizacdo na forma descrita na minuta
de MP podera acarretar a tributagdo do valor justo muito rapidamente, quando comparado
com o tempo que o bem & capaz de gerar lucros.

Por essa raz&o, propde-se também uma nova redagéo ao item “b” do § 1°, acrescentando na
segunda parte dessa nova redagdo o conceito de limitagdo da realizagio do valor justo ao
proprio saldo da subconta do investimento. Além disso, também é proposto a inser¢éo de
dispositivo elucidando que néo se aplica a realizagéo pelo recebimento de lucros/dividendos
caso o bem seja depreciavel/amortizavel/baixado.

A inclus&o dos §§ 7° e 8° se justifica uma vez que o controle de tributacéo do valor justo em
operages de incorporacéo, fuséo e cisdo ja estd disciplinado pela Medida Proviséria,
notadamente pelo seu art. 25, de forma que seria desnecessaria uma previséo especifica e
que implicaria na precipitagdo da tributago antes da efetiva realizagéo do ativo sujeito a
avaliag&o pelo valor justo, o que somente ocorre quando da transferéncia do ativo a terceiros.
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